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Capítulo 4
Burocracia, organizações, políticas 

públicas e formalização do
conhecimento45

Daniel Benamouzig e Olivier Borraz

Introdução

Por quase duas décadas, a sociologia das organizações e a análise das políticas 
públicas têm atribuído um interesse cada vez maior às dimensões cognitivas da ação 
coletiva. Este capítulo se propõe a voltar sobre essa questão, colocando-a em pers-
pectiva com o lugar inicialmente designado aos assuntos do conhecimento, nesses 
dois subcampos da Sociologia e da Ciência Política, para compreender melhor, em 
seguida, o alcance dessa evolução, do ponto de vista disciplinar e das relações, que es-
tes assuntos estabelecem com objetos, os quais passam por uma evolução profunda.

Com efeito, durante muito tempo, privilegiando uma leitura a partir dos 
interesses dos atores, a sociologia das organizações, e depois a análise das políticas 
públicas, diretamente inspirada por essa última na França, abandonaram os conhe-
cimentos e as dimensões cognitivas da ação. Certamente, foi possível encontrar 
vestígios dessas noções na oposição fundadora proposta por essas disciplinas entre 
as cúpulas do Estado e as grandes organizações, cuja ação se baseava em formas de 
conhecimentos formais ou teóricos, muitas vezes de natureza científica, técnica ou 
jurídica; e os serviços locais ou executivos, detentores de conhecimentos de nature-
za mais prática ou empírica. Mas os autores preferiram primeiro insistir na inversão 
das relações de poder que observavam entre o topo e o fundo das organizações 
burocráticas; ou na diferença entre os grandes projetos de reforma que as políticas 
públicas levavam consigo e sua implementação local. Seu objetivo é enfatizar o 
peso das regulamentações informais e, consequentemente, a necessidade de ir além 
de uma visão puramente formal das organizações e das políticas públicas, incorpo-
radas pelas então dominantes Ciências Administrativas; mas também a necessidade 
de apreender o Estado de baixo para cima (bottom-up) para superar as análises mar-
xistas, muito autoritárias e opressoras, do planejamento.

45  Tradução do original em francês savoir, N.D.T.



Capítulo 4  –  Burocracia, organizações, políticas públicas e formalização do conhecimento  81

A virada cognitiva ocorrida nos anos 2000, que deu origem ao que alguns 
chamam de “segundo fôlego” da análise de políticas públicas (Revue Française de 
Sciences Politiques, 2000; Hassenteufel; Smith, 2002), destaca a importância do 
conhecimento, ideias e discurso para explicar a produção e os efeitos das políticas. 
Essa evolução na análise das políticas públicas “à la française” é inseparável de evo-
luções similares na sociologia das organizações, que reconsidera, ao mesmo tempo, 
o lugar do conhecimento nos fenômenos organizados. São essas evoluções que
gostaríamos de explorar neste capítulo, uma vez que, ao mesmo tempo, ilustram a
progressão mais profunda na governança das sociedades contemporâneas.

Mais precisamente, defenderemos a hipótese de que são os desenvolvimen-
tos das disciplinas e as transformações nas organizações que, gradualmente, têm 
levado a esse reconhecimento do papel do conhecimento.

Os primeiros estudos sobre a sociologia das organizações e a análise das 
políticas públicas foram de fato realizados em um contexto ainda marcado pela 
importância e pelo valor de um tipo de organização “moderna” com um enfoque 
racional, burocrático, centralizado e mantendo vínculos formalizados com outras 
organizações. Essas organizações mobilizaram frequentemente conhecimentos 
formalizados, que estavam ligados à organização científica do trabalho tayloria-
no ou à aplicação às organizações civis de métodos matemáticos de otimização 
e de investigação operacional, frequentemente desenvolvidos no contexto militar 
da Segunda Guerra Mundial e depois da Guerra Fria. Os trabalhos de sociologia 
insistiam, então, no defasamento entre as visões dominantes levadas pelas cúpu-
las das organizações, eventualmente equipadas com conhecimentos científicos, e 
uma realidade prática bem diferente observada a partir do campo. Observada com 
frequência, essa oposição levava os sociólogos a privilegiar, por princípio, os co-
nhecimentos práticos em detrimento dos teóricos, suspeitos de serem demasiado 
abstratos e gerais para dar conta com justeza do comportamento dos atores e das 
dinâmicas organizacionais. Em contrapartida, os conhecimentos práticos davam 
acesso aos comportamentos, justificando o papel social e político do sociólogo, 
só em posição de poder analisar corretamente o funcionamento efetivo das orga-
nizações e a aplicação das políticas, tendo em conta os conhecimentos locais e as 
situações concretas de trabalho e de interação.

No entanto, a partir da década de 1980, transformações baseadas em novas 
formas de conhecimento começaram a ocorrer nas organizações. Quer se trate, na 
esfera pública, das reformas conducentes à criação de agências, dos movimentos 
de descentralização e de desconcentração, de diversas formas de delegação ou de 
privatização, do desenvolvimento da avaliação e da introdução de instrumentos de 
racionalização ou de governo; ou, na esfera comercial, do desenvolvimento da sub-
contratação, dos sucessos da empresa de redes, dos movimentos de concentração 
em certos setores, e da amplitude das cadeias interdependentes em que evoluem as 
empresas; todas essas evoluções mobilizam os conhecimentos, por vezes formali-
zados, solicitados pelos atores para fins do controle e supervisão, da coordenação 
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e normalização, do incentivo e da motivação. Conhecimentos que não podem mais 
ser simplesmente descartados em nome da alegada ineficácia, dado que muitas ve-
zes é uma questão, precisamente, para os portadores dessas abordagens reconhecer 
a importância das formas de conhecimento dos atores de campo, a fim de projetar 
formas de organização flexíveis, mais autônomas e, portanto, mais eficazes.

A sociologia das organizações e a análise das políticas públicas interessa-
ram-se então pelo lugar específico dos conhecimentos científicos, econômicos e 
gerenciais nesses novos modos de regulação. Esse reconhecimento se nutriu da 
contribuição das correntes de pesquisa em sociologia, favorecendo as dimensões 
cognitivas ou a produção de conhecimento. Tudo isso levou à reavaliação de cer-
tos conceitos fundadores no estudo das organizações e da ação pública, como os 
da burocracia ou do poder. Longe de colocar regras impessoais, tradicionalmente 
características das burocracias, contra os conhecimentos práticos, que deveriam 
garantir o funcionamento efetivo das organizações, esses estudos ressaltaram que 
a produção ou uso dos conhecimentos para fins de controle, coordenação ou in-
centivo mobilizava, induzia ou exigia processos burocráticos. Embora a posse de 
conhecimentos empíricos, vitais para a organização, garantisse os níveis médios ou 
inferiores das fontes de poder e do contrapoder em face das cúpulas, a produção e 
a difusão de conhecimentos para fins de controle, de coordenação ou de incentivo 
reforçam o poder dos níveis superiores ou mesmo externos, dos conhecimentos 
de gestão ou das normas que impactam o comportamento dos atores. Isso não 
significa que esse último seria privado de margem de manobra e interpretação, ou 
mesmo de poder nas organizações. Mas onde as abordagens tradicionais se opuse-
ram ao conhecimento teórico e prático para favorecer esse último, novos estudos 
estão mais interessados na sua articulação e nos efeitos práticos do conhecimento 
formal, indicadores ou padrões sobre as organizações e sobre os comportamentos 
individuais ou coletivos que ali ocorrem. Essa nova consideração dos saberes con-
duz a um duplo deslocamento: ao passo que a referência aos conhecimentos per-
mitia compreender como as formas burocráticas eram, na prática, mais informais e 
abertas do que o previsto pelas leituras demasiado formalistas, a extensão contem-
porânea de conhecimentos formalizados exige novas análises dos fenômenos bu-
rocráticos, podendo mesmo reabilitar o alcance descritivo e analítico dessa noção 
clássica, fundadora do estudo das dinâmicas organizadas e das políticas públicas.

1. O lugar dos conhecimentos nos trabalhos clássicos de
sociologia das organizações e nas primeiras análises das políticas
públicas

A sociologia das organizações nem sempre prestou igual atenção aos co-
nhecimentos, sejam eles de natureza científica, técnica ou jurídica, ou mais 
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informalmente mobilizados no curso da ação. Os fundadores franceses da sociolo-
gia das organizações se interessaram muito cedo por organizações que produzem, 
difundem ou manipulam conhecimentos, tais como hospitais ou universidades, 
sem que o lugar desses saberes fosse objeto de qualquer análise particular. Delibe-
radamente, tratava-se de estudar essas organizações como qualquer outra organi-
zação administrativa ou industrial, desconfiando dos discursos de atores alegando 
especificidades de sua área em virtude de seus próprios conhecimentos. Como 
evidência, esses estudos mostraram que tais organizações foram caracterizadas por 
formas de regulação e disfunção comparáveis às observadas em outras organiza-
ções, cuja razão de ser não se baseava no controle de conhecimentos específicos.

A questão dos conhecimentos não está, portanto, no centro dos primeiros 
trabalhos de sociologia das organizações na França. Quando os conhecimentos são 
evocados, são como categorias de compreensão, informações e recursos cognitivos 
que possibilitam analisar estratégias individuais, relações entre atores e a regulação 
de sistemas de ação. Esses conhecimentos apresentam-se, então, por meio de uma 
oposição recorrente entre conhecimentos teóricos ou formais, por um lado, e prá-
ticos ou empíricos, por outro.

1.1  Conhecimentos teóricos vs. conhecimentos práticos

Os conhecimentos teóricos estão incorporados nas regras, procedimentos 
e instrumentos de formalização característicos das organizações burocráticas. As 
regras e os procedimentos, muitas vezes derivados do Direito, fornecem conheci-
mentos abstratos e gerais sobre o comportamento dos atores ou dos grupos sociais 
sobre os quais pretendem atuar. A sua impessoalidade, segundo Weber, é a garantia 
da sua neutralidade. Quanto aos instrumentos de racionalização, sejam eles ergo-
nômicos, contábeis ou de gestão, eles utilizam conhecimentos de disciplinas como 
Ciência da Computação, Biologia, Ciências da Engenharia ou Economia. Muitas 
vezes associados aos esforços de Frederick Taylor e, mais tarde, Henri Fayol, de 
chegar a uma “direção científica das empresas”, eles marcam profundamente o 
século 20 tanto pela sua ampla difusão, como pelas críticas que suscitam. Regras, 
procedimentos e instrumentos como categorias de compreensão têm significado; 
mas um significado que permanece abstrato e geral.

Esses conhecimentos teóricos são contrastados com os práticos, empíricos 
e de campo mantidos pelos agentes implementadores e gestores intermédios. Po-
dem tratar-se de habilidades manuais, de conhecimentos, fruto de uma experiência 
ou de uma aprendizagem, de interpretações locais das regras e procedimentos etc. 
Um dos aportes da sociologia das organizações foi o de pôr em evidência não só 
a existência desses conhecimentos práticos, mas de destacar a sua necessidade e a 
sua racionalidade (Gouldner, 1954). Uma necessidade para organização, no sen-
tido de que esse conhecimento é indispensável para a implementação das regras, 
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procedimentos e instrumentos, gerais e abstratos, promovidos pela hierarquia, para 
ajustá-los ou adaptá-los às circunstâncias locais, bem como às restrições que pe-
sam sobre os atores responsáveis pela sua implementação (Grémion, 1976; Wor-
ms, 1966). Esse é um resultado que encontramos na análise da implementação de 
políticas públicas (Pressman; Wildavsky, 1973; Dupuy; Thoenig, 1983). Sem esses 
conhecimentos empíricos, as regras e os procedimentos conduziriam rapidamente 
a um bloqueio; tais conhecimentos proporcionam-lhes assim uma flexibilidade, que 
contribui para a sua eficácia. Isso também é necessário para os atores, porque esse 
conhecimento prático é um recurso cognitivo que lhes permite fazer sentido da sua 
situação e ajustar o seu comportamento em conformidade (Daft; Weick, 1984). 
Mas a posse e o uso desse conhecimento prático é também racional, na medida 
em que permite aos atores que operam num mundo impessoal e centralizado ga-
nharem espaço de manobra e liberdade (Selznick, 1949). Longe de serem meros 
executores, os atores darão sentido à sua atividade, negociarão sua participação e, 
assim, motivarão seu compromisso. Ao tornarem-se especialistas na sua área, ga-
nharão autonomia (ibid.).

Em L’acteur et le système, Michel Crozier e Erhard Friedberg identificam qua-
tro áreas principais de incerteza em uma organização. Em uma análise mais apro-
fundada, três delas estão explicitamente relacionadas com os conhecimentos. De 
fato, seja o domínio de uma determinada habilidade, as relações entre uma organi-
zação e seus ambientes, ou o domínio da comunicação e da informação (Crozier; 
Friedberg, 1977, p. 83), todos se referem a questões de conhecimento. Assim, o 
“especialista” tem “o know-how, o conhecimento, a experiência do contexto que lhe 
permite resolver certos problemas cruciais para a organização” (Crozier; Frie-
dberg, 1977, p. 84). No que diz respeito às relações que uma organização mantém 
com seu ambiente, o “marginal-sécant” é aquele que serve como “intermediário e 
intérprete” entre os diferentes sistemas de ação e, como tal, retira o poder em rela-
ção a seus interlocutores (Crozier; Friedberg, 1977, 86). Finalmente, os atores que 
controlam os fluxos de comunicação e informação nas organizações são capazes 
de filtrar, mas também de influenciar, o conteúdo do que circula. Em suma, na so-
ciologia das organizações, os conhecimentos são primeiramente associados a áreas 
de incerteza que proporcionam aos atores recursos para negociar sua autonomia 
e participação. Nesses trabalhos, os únicos conhecimentos que interessam são os 
que dizem respeito à informalidade. Contribuem para um “relaxamento” estraté-
gico dos espaços formalizados e burocráticos, mas permanecem inacessíveis aos 
tomadores de decisão.

No entanto, essa informalidade não é sinônimo de invisibilidade. De fato, 
parte dos conhecimentos assim produzidos pode ser amplamente compartilhada. 
Assim, a “ordem local” de Erhard Friedberg (1993) é caracterizada pelos conhe-
cimentos partilhados entre os diferentes atores de um sistema. Cada ordem local 
carrega suas próprias formas de conhecimentos; simplesmente essas não têm a in-
tenção de serem generalizadas. Os estudos comparativos dos serviços hospitalares, 
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em particular, permitiram assim ilustrar a capacidade de cada sistema para produzir 
as suas próprias formas de conhecimento (Kuty, 1975; Binst, 1990; Vassy, 1999). 
A sua utilidade, mesmo a sua legitimidade, depende da ordem local que as produz. 
Certamente, alguns desses conhecimentos têm um âmbito geral, em particular os 
conhecimentos médicos. Mas os trabalhos sobre o hospital também realçaram as 
muitas outras formas de conhecimento produzidas localmente entre os diferentes 
atores, incluindo em alguns casos pacientes, seja em torno de certas doenças ou 
seus tratamentos. 

É porque constituem fenômenos políticos que estas ordens são contin-
gentes, no sentido radical da palavra. Foram construídas por homens com os 
recursos cognitivos, relacionais e materiais proporcionados por suas situações e, 
portanto, são dependentes das grandes regulamentações sociais que caracterizam 
e estruturam a sociedade em um determinado momento. Mas também ultrapas-
sam constantemente os recursos e os limites impostos por estas regulamenta-
ções. Porque, através delas, os homens podem também descobrir e experimentar 
novos recursos e novas maneiras de jogar o jogo da sua cooperação conflitual, 
desenvolvendo assim novas capacidades e uma nova estruturação do contexto, 
fundamento da sua especificidade irredutível e fonte de inovação no conjunto 
social. (Friedberg, 1993, p. 178).

1.2  Cegueiras organizacionais

As análises de Michel Crozier, Erhard Friedberg, François Dupuy e Jean-
-Claude Thoenig insistem no fato de que o conhecimento prático ou local não
circula. Nos sistemas burocráticos, não há incentivo para que os atores, espe-
cialmente os que estão embaixo ou no meio da hierarquia, comuniquem o co-
nhecimento que possuem. Porque “a rigidez com que se define o conteúdo das
tarefas, as relações entre as tarefas e a rede de relações humanas necessárias à
sua realização dificultam a comunicação dos grupos entre si e com o ambiente”
(Crozier, 1963, p. 238). Num sistema burocrático, “informação é poder, e às
vezes, por um breve momento, o instrumento essencial do poder” (Crozier,
1970, p. 67). No entanto, os trabalhos de Erhard Friedberg tornam possível ir
mais longe, uma vez que a sua análise das ordens locais sugere que os conheci-
mentos locais não se destinam necessariamente a circular, simplesmente porque
são contingentes e não fariam necessariamente sentido num outro contexto. Em
outras palavras, são de alcance limitado. Isso também é evidente no trabalho
de François Dupuy e Jean-Claude Thoenig sobre a implementação de políticas
públicas, que também destaca a natureza contingente dos acordos alcançados
sobre a interpretação das regras.

Essa falta de circulação tem como consequência um desconhecimento, por 
parte da alta administração, acerca do que se passa nos níveis inferiores. Com efeito, 
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as elites não têm um conhecimento verdadeiro do comportamento real dos agentes 
executores, das decisões que são tomadas em diferentes níveis, das ligações que a 
organização mantém com o seu ambiente, da forma como as políticas públicas es-
tão sujeitas a adaptações locais. Toda a análise das disfunções burocráticas, de Ro-
bert Merton (1940) a M. Crozier, Philip Selznick (1949) e Alvin Gouldner (1954), 
baseia-se neste fato empiricamente estabelecido: as elites não têm a informação 
que lhes permita formar uma representação precisa do que acontece ao nível dos 
agentes de execução e das hierarquias intermédias. Devem basear-se exclusivamen-
te nas regras e procedimentos existentes para interpretar os vazios e, por conse-
guinte, produzir novas regras e procedimentos que visem reduzi-los – com o efeito 
paradoxal de os aumentar, de acordo com a teoria dos círculos viciosos. As regras 
formais são, portanto, produzidas em completa ignorância dos fatos, com base no 
conhecimento teórico desconectado de qualquer realidade empírica.

M. Crozier traça essa situação desde o século 19 e a oposição entre “o mun-
do das ideias onde o pensamento podia circular livremente sem ter em conta os 
meios que não podia apreender e o mundo da ação que permaneceu no domínio 
do empirismo e do compromisso e que, como consequência, ficou afetado por um 
preconceito desfavorável” (Crozier, 1970, p. 109). E, então, atribuiu sua persistên-
cia na França ao papel dos grandes organismos e do sistema de formação da elite, 
que eram fontes de um conservadorismo profundo em termos de ideias – mas 
também no plano social.

Por conseguinte, a sociologia das organizações se concentrará nas tentativas 
de introduzir ferramentas e métodos para facilitar a comunicação dentro das orga-
nizações, melhorar a qualidade e a confiabilidade da informação, introduzir mais 
transparência ou fortalecer a padronização; tentativas sucessivas têm sido feitas 
desde a década de 1960, com a ajuda de sociólogos. Em La société bloquée, Michel 
Crozier utiliza o caso da tecnologia da informação como exemplo de uma ferra-
menta moderna concebida para melhorar a comunicação nas organizações. O autor 
denuncia a ingenuidade que acompanha a introdução dessas ferramentas, que deve-
riam trazer transparência e aponta que: 

“é um profundo erro acreditar que se trata apenas de uma questão técnica. 
Uma organização só pode utilizar as extraordinárias potencialidades destas 
técnicas se tiver sido capaz de eliminar as barreiras que impedem os grupos e 
as camadas hierárquicas e funcionais de se comunicarem de boa-fé (Crozier, 
1970, p. 105).”

Michel Crozier também insiste no fato de que a introdução dessas ferra-
mentas contribui para aumentar o volume de “informações falsas” que circulam: 
em outras palavras, para proteger o conhecimento que possuem e que é essencial à 
sua autonomia, os atores são às vezes levados a mentir ou manipular dados. Nessas 
condições, mesmo quando as elites possuem informações de baixo para cima, elas 
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tendem a reforçar suas crenças, pois essas informações são produzidas de forma 
a atender às expectativas de seus patrocinadores e não a refletir as situações reais.

Da mesma forma, se Michel Crozier estava inicialmente interessado na 
“nova forma de racionalidade” que surgiu nos anos 1960 com o advento de novas 
disciplinas nos Estados Unidos (pesquisa operacional, teoria dos jogos, econome-
tria, cibernética, teoria dos sistemas) e lamentou a recusa das elites francesas a se 
apropriarem da mesma, a sociologia das organizações iria então insistir nos limites 
dessa nova forma, quando ela servia para centralizar ou racionalizar projetos: esses 
incluem a PPBS nos EUA e a RCB na França (Thoenig, 1973; Spenlehauer, 1998). 
Os trabalhos mostrarão, principalmente, a incapacidade desses instrumentos, na 
sua preocupação de dominar a complexidade, de integrar novas informações pro-
venientes do ambiente, por falta de conhecimentos das práticas reais. À semelhança 
das burocracias tradicionais, as organizações que utilizam essas ferramentas conti-
nuam a ser incapazes de aprender. Os fracassos dessas ferramentas devem-se tam-
bém à sua dependência de modelos de racionalidade econômica, cujas limitações 
Herbert Simon terá mostrado pela primeira vez. Com sua teoria da “racionalidade 
limitada”, Herbert Simon enfatiza a importância de formas de conhecimento con-
textualizadas (March; Simon, 1958). Em outras palavras, longe de uma concepção 
de que o ator tenha todas as informações necessárias para a tomada de decisões, 
mostra que os atores buscam primeiro a solução mais satisfatória de acordo com 
os elementos à sua disposição, os recursos limitados que possuem e as limitações 
que pesam sobre eles.

É nesse contexto que surge o interesse pelas políticas públicas na França, 
o qual rapidamente se concentrará na implementação dessas políticas, a fim de
destacar a completa brecha entre os programas desenhados pelos ministérios e os
efeitos produzidos localmente. François Dupuy e Jean-Claude Thoenig (1983), por
exemplo, descreverão políticas que têm o efeito paradoxal de incentivar a fraude, na
ausência de uma boa compreensão dos mecanismos regulatórios que caracterizam
um determinado setor; ou a capacidade dos serviços do governo local de adaptar a
lei aos muitos casos específicos que se apresentam, em total opacidade para os ní-
veis superiores. Em outras palavras, a análise de políticas públicas também enfatiza
a desconexão dos conhecimentos teóricos que alimentam os programas centrais
dos conhecimentos empíricos que alimentam a sua implementação local.

2. A formalização dos conhecimentos nas organizações

Desde a década de 1980, as Ciências Sociais ampliaram seu foco nos co-
nhecimentos, reavaliando seu papel na ação organizada. Esse interesse conduziu a 
uma preocupação empírica e teórica em uma variedade de conhecimentos, que vão 
desde as representações individuais e crenças dos atores, até as formas de conheci-
mento científico oficializado.
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2.1  Uma consideração mais explícita dos conhecimentos

No cenário sociológico francês, vários movimentos têm exercido uma in-
fluência particular sobre a sociologia das organizações e a análise das políticas pú-
blicas, incentivando-as a levar em conta as questões do conhecimento. 

Em primeiro lugar, o interesse pelas estratégias dos atores autônomos per-
mitiu que a análise estratégica abraçasse as evoluções concomitantes do indivi-
dualismo metodológico, mais orientado para levar em conta os saberes, crenças e 
conhecimentos associados à ação, decisão ou compreensão, no âmbito do que Ray-
mond Boudon tem chamado de “sociologia cognitiva”, baseada na consideração 
das “boas razões” dos atores (Boudon, 1986). Referindo-se ao conceito, já clássico, 
de racionalidade limitada, Erhard Friedberg destaca as aproximações em curso: 

É necessário seguir cada tomador de decisão (ou se preferimos cada ator) em 
sua situação para reconstruir a lógica de sua decisão, para entender como as 
opções lhes foram apresentadas e assim encontrar as “boas razões” por trás 
das decisões aparentemente irracionais (Friedberg, 1993, p. 56).

A aproximação com a sociologia cognitiva de Raymond Boudon e os segui-
dores do individualismo metodológico temperado, usando outros motivos explica-
tivos que não o interesse exclusivo dos utilitaristas, é particularmente mobilizada 
na análise das políticas públicas. Desde a década de 1980, Jean-Gustave Padioleau 
(1984) tem enfatizado a natureza cognitiva dos processos de colocar problemas 
públicos na agenda. Seguiram-se, alguns anos mais tarde, Bruno Jobert e Pierre 
Muller, que, com o seu conceito de quadro de referência,46 procuraram destacar a 
importância das representações na orientação das políticas públicas (Jobert; Mul-
ler, 1987). Com base na dupla inspiração da análise estratégica e da sociologia 
cognitiva, Henri Bergeron (Bergeron, 1999) mostra como as políticas de combate 
à toxicodependência experimentam uma evolução decisiva quando as teorias psica-
nalíticas são minadas por novos conceitos, relacionados com o controle dos riscos 
e a saúde pública. Não sem ligação com os trabalhos de autores neoinstituciona-
listas americanos, especialmente Water Powell e Paul Dimaggio, a importância das 
ideias, e sobretudo das ideias econômicas, também é mobilizada para dar conta das 
transformações da ação pública. Essa orientação também se beneficia da mudança 
cognitiva na análise de políticas públicas, que enfatiza a importância das ideias e 
paradigmas da ação pública (Hall, 1993; Muller, 2000). Em termos mais gerais, 
trata-se de compreender como o conhecimento, particularmente o econômico, está 
associado às dinâmicas institucionais e trabalhado por meio de ações estratégicas 
de várias categorias de atores, acadêmicos, administrativos, comerciais ou profissio-
nais (Hall, 1989; Jobert, 1994; Benamouzig, 2005).

46  Tradução do termo original em francês “référentiel” (N.D.T.).
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O renovado interesse pelo conhecimento está também associado à re-
vitalização da sociologia da ciência, para a qual contribuem investigadores do 
Centre de Sociologie de l’innovation (CSI) da École desMines, liderado por Michel Cal-
lon e Bruno Latour. As abordagens sociológicas são construídas em torno de 
concepções compartilhadas da ação e da sua relação com o conhecimento. Na 
sociologia da tradução, bem como na análise estratégica e análise de políticas pú-
blicas, os atores implementam estratégias locais inspiradas em interesses que se 
estendem à esfera do conhecimento. No entanto, em ambos os casos, a relação 
com o conhecimento permanece tácita e frustrada: ao contrário da sociologia 
cognitiva de Raymond Boudon, que entra no mundo das crenças, da ideologia 
e dos sistemas de razões, essas correntes destacam, sobretudo, as dimensões 
“concretas” da ação e sua possível relação com o conhecimento. Eles preferem 
insistir nos interesses ou na materialidade das redes sociotécnicas parcialmente 
não humanas, em vez de no conhecimento abstrato, sempre desconfiados de 
um formalismo ou cognitivismo abstrato, alheios aos regimes práticos da ação 
concreta “em construção”. Não sem um toque de provocação, Bruno Latour 
propôs mesmo, como “a sétima regra do método”, uma “moratória sobre as 
explicações cognitivas da ciência e da tecnologia” (Latour, 1989, p. 596). Essa 
preocupação frustrada pelo conhecimento, cuja importância deve ser destacada 
e cuja especificidade cognitiva deve ser negada, incentiva a aproximação entre 
uma sociologia “concreta” das organizações e a sociologia da inovação, inspi-
rada pelo pragmatismo e pela etnometodologia. Essas conexões estimulam a 
pesquisa empírica sobre organizações com alto conteúdo cognitivo, o que, por 
sua vez, leva a um interesse no conteúdo do conhecimento. É o que mostram 
as pesquisas de Patrick Castel sobre os centros de oncologia, numa veia orga-
nizacional, e depois sobre a produção de quadros de referência médicos, com 
uma maior atenção aos conhecimentos manipulados pelos oncologistas. É o 
que mostram também as nossas pesquisas sobre as agências de perícia sanitária, 
cujas formas de organização se articulam com os conteúdos formalizados da 
experiência científica (Benamouzig; Besançon, 2005; Borraz, 2008). Na socio-
logia da ação pública, essa aproximação conduzirá inicialmente a um interesse 
na importância do conhecimento no “campo técnico” exercido por certos orga-
nismos de engenharia no setor do ambiente (Lascoumes, 1994) e, mais recente-
mente, por formas de instrumentação na sua capacidade de articular normas e 
conhecimentos (Lascoumes; Le Galès, 2005). 

Em suma, as aproximações da análise estratégica e da sociologia da ação 
pública com a sociologia cognitiva de Raymond Boudon, um neo-instituciona-
lismo atento às ideias e ao movimento dos sciences studies (estudos das ciências), 
conduzem a reconsiderar o lugar do conhecimento, que se torna objeto de inte-
resse sociológico por si só, mesmo que isso signifique ir além do único registro 
da ação concreta.
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2.2  A formalização organizada do conhecimento

O interesse pelo conhecimento surge também em um momento de profun-
das mudanças nas próprias organizações, tanto no âmbito da ação pública, como 
nas empresas, no mundo acadêmico ou nos espaços e redes que estão se desen-
volvendo de forma mais ou menos formal entre as esferas pública e privada. Duas 
tendências, dessa vez mais empíricas do que estritamente sociológicas, combinam 
seus efeitos em um contexto marcado pela globalização, ou seja, por uma maior 
circulação internacional de recursos, informações, atores, mas também formas de 
organização, teorias sociológicas e os próprios sociólogos (Giddens, 1999).

Uma primeira tendência é o surgimento de novas formas de governança nas 
empresas, nas administrações e nas organizações internacionais ou transnacionais. 
Enquanto a sociologia das organizações propôs uma crítica aos modos diretos de 
poder hierárquico, burocrático ou formalizado, as novas formas de poder associa-
das à governança são caracterizadas por um exercício mais indireto e, em princípio, 
mais discreto do poder, exercido voluntariamente a distância, deixando os atores 
com um grau de autonomia. Nesse contexto, o papel da informação e do conheci-
mento à disposição dos atores continua a ser crucial, mas está mudando: a informa-
ção, os saberes e conhecimentos locais já não são apenas recursos estratégicos para 
o exercício informal do poder local, ou mesmo um contrapoder orientado para
a situação contra o exercício hierárquico e formal de um poder mais tradicional.
A governança das organizações está adquirindo novos conhecimentos, particular-
mente gerenciais e econômicos, que atribuem maior autonomia aos atores, per-
manecendo atenta a possíveis “assimetrias da informação” entre níveis hierárqui-
cos, entre “principais” e “agentes”, entre diretores e executores. A administração
da informação, o conhecimento das representações e a revelação das preferências
dos atores, os saberes ou conhecimentos locais continuam sendo uma ferramenta
estratégica, cujo papel está evoluindo: permite aos diretores identificar, controlar
e, se necessário, orientar jogos estratégicos locais que possam se desenvolver “à
distância”, para que os atores reconhecidos em sua autonomia contribuam para a
condução da ação decidida em outro lugar (Power, 1997). Ao mesmo tempo em
que se multiplicam as formas de organização que separam mais explicitamente as
funções de direção e de execução, e que se desenvolvem organizações orientadas
para “projetos”, tanto nas empresas, como nas administrações, desenvolvem-se
numerosos instrumentos de formalização da informação, dos conhecimentos ou
de dados e indicadores destinados a exercer novas formas de tutela, de controle,
longe de serem tão “distantes” como pretendem (Boltanski; Chiapello, 1999).
Esses desenvolvimentos oferecem novos campos de pesquisa para compreender a
dinâmica do poder nas organizações, a relação entre as decisões formais e as ações
locais ou periféricas. Na prática, os conhecimentos ocupam um lugar central.

Essa primeira tendência é baseada em uma segunda, que vê o desenvolvi-
mento de novos tipos de formalização de conhecimento e informação, na forma 
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de normas, protocolos e dados baseados em evidências, utilizando métodos rigoro-
samente formatados. Todo um “mundo de padrões” (Brunsson; Jacobsson, 1997) 
mobiliza conhecimento sofisticado, abstrato e geral em escalas transnacionais ou 
mais locais. Os instrumentos de quantificação, avaliação e modelização contribuem 
para a extensão das formas globais de conhecimento (Porter, 1996). Esse co-
nhecimento alimenta os processos de produção de regras, normas e procedimen-
tos, cuja legitimidade deriva da sua natureza evidence-based (baseada em evidências 
– NDT). Longe de ser informal, esse conhecimento é cada vez mais formalizado.
Sua produção e disseminação estão baseadas no trabalho de muitas organizações
especializadas. A multiplicação de agências e redes internacionais especializadas
permite compreender empiricamente a sua dinâmica (Turchetti; Herran; Bou-
dia, 2012). Longe de ser uma questão de relações interpessoais ou redes abertas à
plasticidade relativa, à informalidade dos jogos interpessoais, a produção, difusão
e uso de novos conhecimentos fazem parte das organizações procedurais, cuja re-
putação elas estabelecem (Carpenter, 2014). Voltando à sua importância, Arthur
Stinchcombe ressalta a importância das operações sociais e cognitivas, por meio
das quais as “formalidades” são incorporadas nas relações práticas e informais que
existem nas organizações. O sociólogo enfatiza as propriedades dessas “formalida-
des”, cuja efetividade prática reside em sua “adequação cognitiva” (cognitive adequacy)
“comunicabilidade” e na possibilidade de fazê-las progredir segundo “trajetórias
de melhoria” (Stinchcombe, 2001). Esse movimento de “protocolization” (Hood,
2010) proporciona às organizações responsáveis pela produção e disseminação do
conhecimento um formalismo sem precedentes, de natureza claramente burocrá-
tica. Esses estudos nos convidam não só a considerar o trabalho social realizado
para produzir, difundir e mobilizar esse conhecimento, mas também a insistir em
seu caráter formal e nos efeitos dessa formalização sobre a ação organizada. Eles
favorecem as conexões com uma “nova sociologia política da ciência”, que destaca
a importância da dinâmica institucional, organizacional e cognitiva que combina
sociologia política, sociologia organizacional e sciences studies e que não negligencia
as questões de poder que envolvem a produção de conhecimento em campos tão
sensíveis como a saúde ou o ambiente (Frickel; Moore, 2005).

Além das observações transversais, o trabalho empírico ilustra as novas re-
lações entre conhecimento, burocracias, organizações e regulação. Eles mostram 
como a produção e o uso do conhecimento promovem a criação de organizações 
formalizadas, ou mesmo de verdadeiras burocracias de conhecimento. Essas ten-
dências surgem, por exemplo, na evolução das agências especializadas em saúde 
(Besançon; Benamouzig, 2005). Cientificamente mais bem equipadas do que as 
direções centrais dos ministérios, essas novas formas administrativas incorporam a 
preocupação pela administração “a distância”, receptiva e respeitosa da autonomia 
dos atores. Ao longo do tempo e ao longo das crises, essas agências constituíram 
um novo conjunto burocrático, redobrando o primeiro da sua excelência técnica e 
científica. Conjugada com a exigência de transparência, a preocupação de se basear 
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em conhecimentos comprovados exige um elevado nível de formalização dos pro-
cedimentos de perícia, constantemente reforçadas e repercutidas nas relações que 
mantêm com as tutelas e com os mundos sociais e profissionais com os quais inte-
ragem. Ao produzir e disseminar o conhecimento formalizado, essas organizações 
com alta densidade científica criaram novas burocracias técnicas. Este trabalho jun-
ta-se a outros sobre as agências reguladoras europeias (Majone, 1997) e francesas 
(França; Vauchez, 2017), que também destacam a importância do conhecimento, 
tanto científico quanto jurídico, no seu processo de formação e a forma como esse 
exerce a sua influência através de redes e instrumentos de normalização que fazem 
parte da lógica burocrática.

Em outros tipos de organizações, trabalhos recentes mostram que a produ-
ção e disseminação de indicadores de gestão reforçam a “prevalência” e o endure-
cimento das regras formais nas organizações (Boussard, 2001; Power, 1997). Esse 
é particularmente o caso no mundo hospitalar, que há muito vem sendo estudado 
pela sociologia das organizações. Onde estudos mais antigos se baseavam principal-
mente nos jogos de atores locais, geralmente diferenciados, os estudos mais recen-
tes observam como a generalização de indicadores de qualidade induz à integração 
burocrática de fontes de poder anteriormente distintas e até conflitantes no meio 
hospitalar (Benamouzig; Robelet, 2014; Bertillot, 2014; Beaussier et al., 2016). 
No entanto, a disseminação do conhecimento formalizado permanece inseparável 
dos jogos estratégicos. Patrick Castel e Ivanne Merle mostram como a produção 
de quadros de referências médicas é objeto de apropriações diferenciadas por parte 
dos profissionais, que podem captar e não sofrer os efeitos (Castel; Merle, 2002). 
Nos hospitais, o conhecimento gerencial é objeto de interesses estratégicos por 
parte de atores transversais, ou mesmo profissionais, como parte de suas relações 
estratégicas com outros segmentos da profissão (Benamouzig; Pierru, 2012). Nas 
empresas, a adoção de padrões e ferramentas de gestão é uma oportunidade de 
“apropriação pragmática” que leva a fenômenos de aprendizagem ou a uma inver-
são das relações de poder, formalização que permite o surgimento de novas formas 
de regulação (Segrestin, 2004). Na ação pública, a integração dos processos de 
avaliação na produção das políticas públicas ajuda a alimentá-las de conhecimentos 
que participarão tanto na sua efetividade quanto na sua eficácia (Duran, 1999). 
Todo um conjunto de políticas baseia-se agora em instrumentos que condensam 
diferentes formas de conhecimento para governar a conduta dos consumidores 
e das empresas, contribuindo assim para uma renovação da ação do Estado (Du-
buisson-Quellier, 2016). Embora o uso de indicadores de desempenho seja uma 
fonte de tensões recorrentes entre “saber e poder” (Bezes; Chiapello; Desmarez, 
2016), como ilustrado, por exemplo, pelas políticas no setor da polícia (Purenne; 
Aust, 2010) ou políticas do ensino superior (Chatelain-Ponroy et al., 2013). Final-
mente, no campo da saúde ocupacional, os trabalhos de Jean-Noël Jouzel (2012) 
revelam situações em que a burocratização contribui não apenas para a produção 
de conhecimentos, mas também para a ignorância: enquanto resulta de inúmeras 
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negociações, o desenvolvimento de instrumentos e a definição de protocolos pro-
duzem dados sobre certos tipos de exposição, mascarando outros efeitos (Frickel; 
Vincent, 2007). Nesse último exemplo, os processos de formalização burocrática 
dos protocolos produzem simultaneamente visibilidade e invisibilidade social.

Conclusão

De um período para outro, o contraste entre os quadros analíticos e as reali-
dades empíricas estudadas é impressionante. Onde a sociologia clássica das organi-
zações estava inclinada a estudar organizações formais e integradas, possivelmente 
hierárquicas e burocráticas – das quais as agências americanas nos anos 1940 ou os 
Cheques Postais nos anos 1960 eram excelentes representantes – a nova sociologia 
das organizações está lutando com organizações instáveis, separando voluntaria-
mente os níveis de decisão e execução, sendo objeto de redistribuições organiza-
cionais e terceirização de algumas de suas funções, enquanto se estruturam nas 
redes. Onde a sociologia clássica das organizações se distinguiu prontamente de 
um racionalismo abstrato – reivindicado pelas organizações “modernas” da época 
–, ao enfatizar a importância dos jogos dos atores locais e seus conhecimentos 
incomunicáveis, a nova sociologia das organizações analisa formas mais flexíveis 
que implementam localmente modos de restrição, controle, influência, avaliação 
ou motivação baseados no uso excessivo e disseminação de informações e conhe-
cimentos padronizados, protocolos, dados ou indicadores de todos os tipos. Onde 
o poder real nas organizações estava anteriormente localizado no controle disperso
de incertezas e jogos estratégicos, em oposição à impotência ritual de um poder
hierárquico formal preso em um círculo burocrático vicioso sem qualquer conexão
com a realidade, a nova sociologia das organizações coloca o poder no controle do
conhecimento formal, a partir do qual as estratégias locais são definidas.

O contraste é igualmente impressionante na análise de políticas públicas. 
Embora os autores tenham inicialmente insistido em formas de flexibilização da 
regra para considerar as condições locais de implementação, o trabalho atual coloca 
muito mais ênfase nos múltiplos instrumentos que equipam a ação dos represen-
tantes do Estado e nas formas de rigidez a que esses podem conduzir. Uma leitura 
que privilegia primeiro os interesses dos atores substitui gradualmente, às vezes 
radicalmente, uma leitura que destaca as ferramentas do conhecimento e as formas 
do saber, em sua capacidade não apenas de medir, mas também de determinar os 
comportamentos. Certamente, essas ferramentas e instrumentos estão sujeitos a 
apropriações diferenciadas e sempre produzem efeitos imprevistos. No entanto, 
contribuem para a formalização da ação pública, que é inseparável do aumento do 
uso de diferentes formas de conhecimento na ação governamental. 

A relação do conhecimento com as formas de organização burocrática e os 
modos de regulação que o acompanham parecem, portanto, inverter-se. O desafio 
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já não é tanto colocar em evidência as relações informais, que nunca deixam de 
se desenvolver em burocracias formais ou na implementação de políticas públi-
cas, mas compreender também como modos de organização que são em princí-
pio informais se tornam verdadeiras burocracias baseadas na disseminação local 
e transversal do conhecimento formalizado. Esse conhecimento e as formas de 
organização que induz continuam a ser trabalhados a partir de dentro pelas rela-
ções informais, constituídas por jogos de atores locais responsáveis pelas análises 
estratégicas tradicionais; mas essas relações estão orientadas para um maior for-
malismo, o que não é suficiente para colocar em perspectiva a promoção de jogos 
estratégicos locais. As burocracias não são mais o espaço formal a partir do qual 
a pesquisa empírica pode identificar os jogos dos atores e o conhecimento local 
informal. É a partir de jogos de atores e de saberes locais que se desenvolvem 
burocracias cognitivas muito formalizadas, das quais é importante tomar todas as 
medidas e avaliar os efeitos na ação pública.
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